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Parecer CGIM

Processo n" 07IDO24|F}{S - CPL

Contrato n' 2025050E, n" 20250509.

Interessada: Secretaria Municipal de Saúde

Assunto: Solicitação de contratação de empresa para fomecimento de materiais de

expediente em geral para atender as necessidades da Secretaria de Saúde, das Unidades de

Saúde da Família, do Hospital Municipal Daniel Gonçalves e demais dependências do

Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás- estado do Pará.

RELATORA: Sr." JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA, Controladora Geral do

Município de Canaã dos Carajás - PA, responsável pelo Controle Intemo, conforme a

Portaria no 27212021, declara para os devidos fins junto ao Tribunal de Contas dos

Municípios do Estado do Pará. nos termos do Parágrafo Único do artigo l0 da Instrução

Normativa n" 2212021ITCMPA. de l0 de Dezembro de 2021. que analisou integralmente o

Processo n" O7ll2024Ã}ÍS - CPL - Contratação. com base nas Íegras inscuipidas pela

Lei Federal n' 14.133/2021 e demais instrumentos legais correlatos. declarando o que

segue.

DA COMPETÊNCIA DO CONTROLE INTERNO

0 Controle lntemo é o fiscal das atividades exercidas por pessoas fisicas e jurídicas.

evitando que a entidade objetivada não se desvie das normas preestabelec idas ou das boas

práticas recomendadas.

Segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietror. -O controle constitui poder-dever dos

órgãos a que a lei atribui essa função, precisamente pela sua finalidade corretiva: ele não

pode ser renunciado nem retardado. sob pena de responsabilidade de quem se omitiu".

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 74 as finalidades do sistema

de controle interno, já a Lei no 7ll2005, com fulcro no art. 3l da CRFB e art. 59 da Lei

Complementar l0l/2000. regulamenta dentro do Município de Canaã dos Carajás a

Unidade de Controle Intemo do Poder Executivo Municipal. atribuindo dentre outras

competências:

' DI PlETnO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 10" ed. São Paulo: Atlas. 1998
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Árt. 5" (...) t - l/erificar u regularidade du programoção orçamentória

e -financeira, a,aliqndo o cunprimenlo das metas previslas no plano
plurionual, a atecaçdo dos progromas de governo e do orçamento do

município, no mínimo uma vez por ono:

ll Comprovar o legalidade e waliar os resultados, quanto à

eficácio, efciência. economicidade e eíelividade da gestão

orçqmentárid. Jinanceira e pqlrimonidl nos órgõos e entidades do
administroção diretq e indiretq municipal, bem como das uplicações
de recursos ptiblicos por entidade de direito privado:

lV Exoninar as foses de execução da clespesa, inclusive verificondo
a regularidade clos licitações e contrqtos, sob aspectos da legalidode,
Iegitinidade, economicidade e rozoqbilidade.

Além do mais, a Lei 14.13312021,, artigo 169, inciso III, estabelece que as

contratações públicas deverão submeter-se a práticas continuâs e permanentes de

gestão de controle preventivo, sujeitando a terceira linha de defesa integrada pelo

órgão central de controle interno da administração.

Diante disso. é evidente a competênc ia do Controle intemo na vcr!Í§açãa dê

regularidade do procedimento de contrataÇão. Assim. a fim de cumprir as atribuições legais

desta Controladoria, expedimos o parecer a seguir.

PRELIMINAR

Ab i iíio. antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser verificada e

registrada a cronologia dos fatos. vejamos:

O contrato n" 20250508 e n'20250509 foram assinados no dia 27 de maio de 2025.

Enquanto que o Despacho da Agente de Contratação à CGIM, para análise. foi datado no

dia 27 de maio de 2025. Insta salientar que o prazo de análise por esta Controladoria é. em

média. de 03 (três) a 05 (cinco) dias úteis, podendo este pritzo ser prorrogado a depender da

complexidade da causa.

RELATÓRIO

Trata-se de solicitação de contratação de empresa para fomecimento de Material de

expediente em geral, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Canaã

dos Carajás-PA.
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A contratação encontra-se instruída com o seguinte: Processo Licitatório n"

071/2024{FMS - CPL e todos os documentos acostados; a solicitação para a Contratação

(fls.1423-1424 e 143'l- 1439); Portaria no 12312025 - CP - Nomeação do Fiscal de Contrato:

Despacho da Secretaria Municipal de Saúde para providência de existência de recursos

orçamentários (fls.1446); Notas de Pré-Empenhos (fls.1447 -1449): Declaração de

Adequação Orçamentária (fls.1450); Termo de Autorização da Chefa do Executivo

Municipal (fls.1451); Certidões de Regularidade Fiscal/Trabalhista e as Confirmações de

Autenticidade (fls.1425-1430,1440-1445 e 1452-1465); Convocação para a celebração do

Contrato e o Contrato 20250508 e n'20250509 (fls. 1466-1480): Despacho da Agente de

Contratação à CCIM para análise e emissão de parecer acerca dos Contratos (fls.148 I ).

ANALISE

O inciso XLI do art. 6'da Lei 14.13312021 define a modalidade de Licitação

denominada Pregão para a aquisição de bens e serviços comuns. cujo critério de julgamento

poderá ser o de menor preço ou o maior desconto. No presente processo. a forma de

escolhida foi a de menor preço por item.

Além disso, o aÍl'.29 da citada Lei assevera que o pregão será adotado sempre que o

objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos

pelo edital, por meios de especificações usuais de mercado.

Já o artigo 17'da Lei 14.13312021 discorre sobre as fases a serem seguidas no

procedimento de Pregão, bem como as particularidades a serem observadas. No que se

refere à fase preparatória. o art. l8 da nova Lei de Licitações estâbelece os elementos que

devem conter na instrução do Processo Licitatório.

Ao analisar a instrução processual do procedimento Iicitatório, observou-se que

estão presentes os elementos exigidos pelos artigos suprâs, em destaque: a descrição da

necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que

caracterize o interesse público envolvido.
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E importante destacar que os procedimentos licitatórios foram regulamentados neste

Município pefo Decreto n" 135812023. A referida norma aduz que os procedimentos serão

realizados preferencialmente de forma eletrônica, bem como delimita os cabimentos da

utilização do sistema de registro de preços em seu art. 88.

A título de informação. o Sistema de Registro de Preços é definido no artigo 6o.

inciso XLV. inciso Il da Lei 14.13312021:.

Conjunto de procedinentos para realizaçdo, mediante contratqçdo
diretq ou licitaçõo nos modalidqdes pregão ou conconéncio, de

registro formal de preços relativos o prestação de seniços, q obras e

u aquisiçdo e locação de bens paro contratoções futuras.

Ademais, o Decreto Federal 11.46212023 em seu art. 15 estabelece quais os

elementos indispensáveis que devem conter no edital de registro de preços. O edital do

processo em epígrafe em tela se subsumiu ao previsto no referido artigo. uma vez presente

todos os elementos necessários, bem como justificada a vantagem da utilização da Ata de

Registro de Preços. por meio do Pregão Eletrônico. dado a economicidade do procedimento.

tornando-se plenamente possível sua aplicação para a contratação em comento.

O procedimento fora iniciado com a abertura de processo administrativo.

devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva. a

indicação sucinta de seu objeto.

O pregão fora realizado tendo como vencedoras as licitantes BESTPLACE

COMERCIO SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA, f, R RIBf,IRO

DISTRIBUIÇÃO EIRD,LI, FORT CLEAN . DISTRIBUIDORA EIRELI, J G DA

CRUZ JUNIOR JJ REPRESENTACAO, RISQUE E RABISQUE COMERCIO DE

ARTIGOS DE PAPELARIA EIRELI e TOP ESPORTE COMERCIO DE ARTIGOS

ESPORTMS LTDA. O Certame fora adjudicado. homologado e devidamente publicado.

procedendo-se a confecção da Ata de Registro de Preços n' 20241425(fls.1196-

1202).válida por 12 (doze) meses contado do primeiro dia útil e poderá ser prorrogada

por igual periodo, desde que for comprovado que os preços são vantajosos. nos termos do

artigo Art. 84 da Lei 14.13312021 e Art.98 do Decreto municipal n" 1538/2023 e ArÍ.22 do

Decreto Federal I 1.462/2023.
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Desta forma. atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, consta

no processo solicitação para as contratações das vencedoras BESTPLACE COMERCIO

SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA e RISQUE E RABISQUE COMERCIO

DE ARTIGOS DE PAPELARIA EIRELI. nos termos da Ata de Registro de Preços

mencionada, dentro do prazo de validade, juntamente com as Notas de Pré-Empenho e

Declarações de Adequação Orçamenúria.

Quanto à fase de contratação. é importante destacar que o artigo 92 da Lei

14.133/2021 estabelece as cláusulas necessárias para todos os contratos. quais sejam:

Arl.92- São necessárias em todo contalo cláusulas que eslabeleçam:
I - o objeto e seus elementos cqracterísticos:
ll - a vincalação oo edilql de licitaçõo e à proposto do licitqnÍe
vencedor ou ao ato que liver qutori:odo q contatação direta e à
respeclivd proposta;
lll - a legislaçõo aplicavel à exeaqão do contoto, inclusi,e quonto
qos cqsos omissos:
ll'- o regime de execução ou oforma defornecinento:
ll - o preço e as condições de pagamenlo, os critérios, q dqlq-bose e a
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de

atuali:dÇõo monetória entre a datq do adimplemento das obrigações e
a do efetivo pagomento:
Vl - os critérios e a periodicidade do mediçdo, quando for o cctso, e o

pra:o para liquidaçdo e pqro pagamenb:
l'll - os prazos de início das etapqs de eÍecuçdo, conclusão, entregq,
obsemação e recebimento definitito. quarulo.for o coso:
l'lll - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicuçdo da
classificação funcionol programática e dq cqtegorid econômicd:
l.Y - a mqtri: de risco, quando.for o caso:
X - o pra:o parq resposlq ao pedido de repactuação de preços,
quandofor o caso:
.Yl - o prazo pqrq resposta oo pedido de resÍobelecimento do
equilíbrio econônico-fnanceiro, quando for o caso:
,Yll - as garantias oferecidas pqra assegurar suo plena execuçõo,
quando exigidos, inclusive as Ete forem oferecidas pelo contatado no
caso de antecipação de valores a título de pdgqmenlo;
Xlll - o prazo de garqntia mínina do objeto, ohsertados os Pro:os
mínimos eslubelecidos nesla Lei e nos normas técnicos aplicn'eis, e
as condições de manutenção e assisténcia técnica, quandc for o coso:

,Yll'- os <lireitos e qs responsobilidades das parles, as penalidades
cabíveis e os valores das muhas e suas bqses de cálculo:
Xy - as condições de importoção e a data e o ltxa de cdmbio para
cowersão, quandofor o caso:
Xl'l - a obrigação do contralado.le mqnler. duranle toda a execução

do conlrqto, en conpalibilidqdc cou as obrigações por ele

assumidqs, todos as condições exigidas pora a habilitaçào tto

licitoção, ou parq a qualificaçdo. na contrqíqção direÍa:
XVll - o obrigoçõo de o contratqdo ctmprir as exigêncios de reser,-a

tle cargos previstq en lei, bem como em outrqs normas específicos,
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para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdéncio Social e
paro aprendi:;
Xl/lll - o nodelo de gestdo do controlo, observados os requisilos
defi n idos em regulamenlo :
XIX - os cosos de extinçdo.
(...)

Ao analisar o Contrato do presente processo, vê que estão presentes as cláusulas

obrigatórias necessárias. Dessa forma, a contratação foi formalizada através dos contratos

n'20250508 (fls. 1467-t47t), n'20250509 (fls.1473-1480), vigente de 27 de maio de 2025

a 27 de novembro de 2025. conforme os termos legais. devendo proceder com as

publicações. especialmente a divulgação no PNCP para ter eficácia, de acordo com o art.

94. da nova Lei de Licitações e Contratações Públicas. senão vejamos:

Arl. 91. A divulgação no Porlal Nacionol de Conlruloções Públicas
(PNCP) é condiçõo indispensdvel paru a eJicúcia do contruto e de
seus oditmentos e deveni ocorret nos seguinles prszos, contddos da
dúo de sua assinoÍura:

I - 20 dios úteis, no caso de licitaçdo;

lI - l0 dios úteis, no c$o de contotaçõo dirdo,

Em tempo, é importante mencionar que o art. 91, § 4'da Lei 14.1332021 exige que,

antes de formalizar o contrato. a Administração deve verificar a regularidade fiscal do

contratado. consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidôes negativas de

inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

Certifica-se que a empresa ora contratada se encontra regularizada com o fisco e sem

débitos trabalhistas, conforme as certidões juntadas as fls. 1425- 143 0,1440-1445 e 1452-

t465.

No mais, o procedimento obedeceu aos termos da Lei 14.13312021. do Decreto

Municipal n' 153812023 e do Decreto Federal I I .46212023 em todas as suas flases.

CONCLUSAO

ANTE O EXPOSTO, esta Controladoria conclui que o referido processo encontra-

se revestido de todas as formalidades legais, nesta fase de contratação, estando apto para

gerar despesas para a municipalidade.

q
Página 6

Rua ArnéÍicq S/N. QuadÍa 78 - Novo Horizonle lll - CEP 68.35ó-257. Canaã dos Carâjás/PA.
[-mail: controlâdoriaá)cânaadoscârajas.pa.gov.br.



O futuro nosce todo dio CONTROLADORIA
GERAL DO MUNICIPIO

Cumpre observar que o procedimento, a paÍir do presente estágio, deve manter a

observação plena ao previsto na legislação da matéria. em especial o contido na Lei

14.13312021 e no Decreto Municipal n" 153812023, seguindo a regular divulgação oficial

dos termos e atos a serem realizados.

Declara, por fim. estar ciente de que as informações aqui prestadas estão

sujeitas à comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canaã dos Carajás. 29 de maio de 2025.

JOYCE SIL SILVA OLIVEIRA
Controladora
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Âü(;N,{THALIA USTA DE SÁ SILVA
Gestora de Coordenação
Portaria n" 22512025

Interna do Municipio
n" 27212021

al lsta
ONÇA

ro le Interno
trícula n'0101315
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